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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 21/2004

de 3 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
Francisco Pessanha de Quevedo Crespo do cargo de
embaixador de Portugal em Bruxelas.

Assinado em 8 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — A Ministra dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia.

Decreto do Presidente da República n.o 22/2004

de 3 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe José Carlos Júlio da Cruz
Almeida para o cargo de embaixador de Portugal em
Nicósia.

Assinado em 8 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — A Ministra dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia.

Decreto do Presidente da República n.o 23/2004

de 3 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É exonerado do cargo de comandante-chefe do Sul
Atlântico (Southland), sob proposta do Governo, con-
forme deliberação do Conselho de Ministros de 15 de
Abril de 2004, proposta aprovada pelo Conselho Supe-
rior de Defesa Nacional, o vice-almirante Américo da
Silva Santos com efeitos a partir de 18 de Março de
2004.

Assinado em 26 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 24/2004

de 3 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É nomeado para o cargo de 2.o comandante (Deputy
Commander in Chief) do Joint Headquarters Lisbon,
sob proposta do Governo, conforme deliberação do
Conselho de Ministros de 15 de Abril de 2004, proposta
aprovada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional,
o contra-almirante Fernando José Ribeiro de Melo
Gomes, com efeitos a partir de 13 de Abril de 2004.

Assinado em 26 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 98/2004

de 3 de Maio

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 135/2002,
de 20 de Novembro, definiu o novo enquadramento ins-
titucional da actividade do Governo em matéria de socie-
dade de informação, governo electrónico e inovação,
criando, na dependência directa do Ministro Adjunto
do Primeiro-Ministro, a Unidade de Missão Inovação
e Conhecimento (UMIC), estrutura de apoio ao desen-
volvimento da política governamental naquelas áreas.

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 108/2003,
de 12 de Agosto, por seu turno, aprovou o Plano de
Acção para o Governo Electrónico, principal documento
de coordenação estratégica e operacional das políticas
do XV Governo Constitucional para esta área, estru-
turado em sete eixos de actuação.

O primeiro desses eixos, «Serviços públicos orientados
para o cidadão», visa a melhoria progressiva da pres-
tação de serviços públicos, facilitando o relacionamento
entre o Estado e o cidadão, de forma simplificada, segura
e conveniente, através de uma visão integrada dos canais
de interacção, de forma articulada e transversal aos orga-
nismos públicos, aumentando, simultaneamente, a efi-
ciência da Administração Pública.

O principal projecto previsto no Plano de Acção para
o Governo Electrónico para dar resposta aos objectivos
acima descritos é o Portal do Cidadão.

Este projecto, desenvolvido pela UMIC em colabo-
ração com todos os ministérios e com algumas das enti-
dades representativas da sociedade civil, constitui o
ponto de acesso privilegiado ao universo global de ser-
viços públicos electrónicos, orientado para as necessi-
dades dos cidadãos.

Antevendo-se a sua disponibilização a curto prazo,
o Portal do Cidadão evoluirá ao longo do ano de 2004,
integrando progressivamente o maior número possí-
vel de serviços transaccionais e de serviços trans-
versais.
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As atribuições e competências associadas ao Sistema
Integrado de Informação Administrativa ao Cidadão
(INFOCID) e Serviço Público Directo estão actual-
mente cometidas ao Instituto para a Gestão das Lojas
do Cidadão (IGLC), nos termos do Decreto-Lei
n.o 215/2002, de 22 de Outubro.

Prevê-se agora que os conteúdos disponíveis, quer
naquele Sistema Integrado de Informação quer no Ser-
viço Público Directo, sejam incluídos no Portal do Cida-
dão, de acordo com uma estrutura taxionómica na qual
se classificarão todos os conteúdos e serviços relevantes
na relação entre a Administração Pública e os cidadãos,
empresas e comunidades.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transição de atribuições para a Unidade
de Missão Inovação e Conhecimento

Transitam para a Unidade de Missão Inovação e
Conhecimento (UMIC) as atribuições e competências
associadas ao Sistema Integrado de Informação Admi-
nistrativa ao Cidadão e Serviço Público Directo.

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 215/2002,
de 22 de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Março de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís Fazenda Arnaut
Duarte.

Promulgado em 19 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 99/2004
de 3 de Maio

É propósito do Governo redimensionar a participação
do sector público e das unidades empresariais nele com-
preendidas, promovendo o aumento da competitividade
das empresas. Tal desiderato assume particular relevân-
cia no sector da Defesa Nacional, no qual as respectivas
unidades empresariais revestem natureza pública.

O Decreto-Lei n.o 42/94, de 14 de Fevereiro, trans-
formou as então denominadas Oficinas Gerais de Mate-
rial Aeronáutico em sociedade anónima de capitais
exclusivamente públicos, tendo a empresa passado a
denominar-se OGMA — Indústria Aeronáutica de Por-
tugal, S. A.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 235-B/96, de
12 de Dezembro, foi criada a EMPORDEF — Empresa

Portuguesa de Defesa (SGPS), sociedade holding, com
o estatuto de sociedade gestora de participações sociais,
para a qual foram transferidas, ao tempo, as partici-
pações do Estado neste sector.

O regime de alienação das participações do sector
público está compreendido, designadamente, na Lei
n.o 71/88, de 24 de Maio, e no Decreto-Lei n.o 328/88,
de 27 de Setembro, e demais legislação em vigor, ao
abrigo dos quais é intenção do Governo, no contexto
anteriormente delimitado e de acordo com os objectivos
referidos, promover a alienação de acções representa-
tivas do capital social da OGMA, S. A.

Considerando que os artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 42/94, de 14 de Fevereiro, estabelecem, respecti-
vamente, que as Oficinas Gerais de Material Aeronáu-
tico são transformadas em sociedade anónima de capi-
tais exclusivamente públicos e que as acções represen-
tativas do capital da OGMA, S. A., apenas poderão
ser detidas pelo Estado ou por entes públicos, enten-
didos estes nos termos da legislação em vigor;

Considerando que os artigos 6.o e 8.o do mesmo
diploma legal contêm imposições incompatíveis com a
recomposição do capital social da empresa que ora se
pretende levar a cabo;

Considerando que a par da salvaguarda da missão
de interesse económico geral cometida à OGMA, S. A.,
no âmbito da defesa nacional importa prever e acautelar,
em especial, a articulação entre esta e a Força Aérea:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 42/94, de 14 de Fevereiro

Os artigos 1.o, 2.o, 5.o, 8.o e 9.o do Decreto-Lei
n.o 42/94, de 14 de Fevereiro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

1 — (Anterior n.o 2.)
2 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 2.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As acções representativas do capital da OGMA,

S. A., poderão ser detidas pelo Estado e por entes públi-
cos, entendidos estes nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 1.o da Lei n.o 71/88, de 24 de Maio, bem
como por entidades privadas.

Artigo 5.o

A OGMA, S. A., tem como órgãos sociais a assem-
bleia geral, o conselho de administração e o conselho
fiscal ou fiscal único, sendo as respectivas competências
fixadas na lei e nos estatutos.

Artigo 8.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


